

  [image: Discursos_sobre_Afrobrasileiros]




  

    [image: Discursos_sobre_Afrobrasileiros]


  




  

    [image: Discursos_sobre_Afrobrasileiros]


  




  

    Copyright © 2019 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Renata Moreno




    Capa: Matheus de Alexandro




    Diagramação: Bruno Balota




    Edição em Versão Impressa: 2019




    Edição em Versão Digital: 2019




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              G241




              Garrido, Mírian Cristina de Moura




              Nas constituições dos discursos sobre afro-brasileiros: uma análise histórica da ação militante no processo de elaboração da Constituição Federal de 1988 / Mírian Cristina de Moura Garrido – Jundiaí: Paco Editorial, 2019.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1577-5




              1. História. Sociedade Brasileira. Constituição Federal. Escravidão. I. Mírian Cristina de Moura Garrido II. Título.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 981.04


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

			 


			 


			 


			 


			Dedico este livro aos Destemidos do Oeste, pessoas que me ensinaram a amplitude da conceito de família!


			Ao Roberto Neto, meu menino dos olhos de jabuticaba, para quem a tia está sempre associada aos livros.


  




		

			AGRADECIMENTOS


			 


			Toda pesquisa envolve muito esforço pessoal. No caso de uma tese, envolve também o aceite em um programa de pós-graduação, o acolhimento da orientação, o diálogo com outros pesquisadores, a busca por suporte financeiro, e outras tantas variáveis. Nesse cenário, a pesquisa que deu origem a esse livro não é exceção e necessita fazer o merecido reconhecimento das variáveis que lhe formaram.


			Primeiramente, pela generosidade e empatia, minha gratidão a orientadora e amiga, professora doutora Lúcia Helena Oliveira Silva. E o meu muito obrigada ao professor doutor George Reid Andrews pela gentileza da recepção nos Estados Unidos, por dividir generosamente suas ideias comigo e pela supervisão de meu estágio no exterior no ano de 2015, na Universidade de Pittsburgh. 


			Agradeço a Milton Barbosa por ter disponibilizado documentos do Movimento Negro Unificado, ainda no começo do meu percurso no doutorado. Ao professor doutor Andreas Hofbauer pela possibilidade de participar de sua disciplina “Racismo e Antirracismo”, ministrado na Universidade Estadual Paulista, campus de Marília, no ano de 2014, e suas considerações sobre meu trabalho.


			Agradeço, imensamente, as leituras e discussões das bancas de qualificação e defesa que muito contribuíram para o amadurecimento deste texto, composta pelos professores doutores Amílcar Araújo Pereira, Juarez Tadeu de Paula Xavier, Wilton Carlos Lima da Silva e Paulo César Gonçalves. 


			À Amílcar Pereira agradeço ainda honra do prefácio escrito para esse livro, meu muito obrigada!


			É, ainda, necessário agradecer o apoio institucional e financeiro recebido da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Processos Números: 2013/14210-7 e 2015/07890-7), sem eles a trajetória da pesquisa teria sido muito mais árdua.


			Aos amigos da pós-graduação, verdadeiros “Destemidos do Oeste” paulista, gratidão pelo companheirismo.


			 


		




  

			 


			 


			 


			Contar a história do povo negro na nossa época, e por um considerável período antes disso, tem sido uma responsabilidade que os brancos tomaram para si, e eles o fizeram sobretudo para atender aos propósitos da gente branca, naturalmente. Isso tem que mudar, e de fato está começando a mudar, mas não sem resistência e até hostilidade. Há muitos interesses psicológicos, políticos e econômicos investidos nessa imagem negativa. A razão é bem simples. Se você vai escravizar um povo, você não vai escrever um relato elogioso sobre ele, nem antes nem depois. Em vez disso, você vai descobrir ou inventar histórias terríveis sobre ele, de modo que seu ato de banditismo se torne algo fácil de você assumir. (Chinua Achebe, 2012, p. 66-67)


			[…] Começo a sofrer por não ser branco, na medida que o homem branco me impõe uma discriminação, faz de mim um colonizado, me extirpa qualquer valor, qualquer originalidade, pretende que seja um parasita no mundo, que é preciso que eu acompanhe rapidamente possível o mundo branco, “que sou uma besta fera, que meu povo e eu somos o esterco ambulante, repugnantemente fornecedor de cana macia e de algodão sedoso, que não tenho nada a fazer no mundo”.1 Então tentarei simplesmente fazer-me de branco, isto é, obrigarei o branco a reconhecer a minha humanidade. (Frantz Fanon, 2009 [1952], p. 94)




			Nota


				

					1. Fanon apud Césaire, Cahier d’un retour.
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			PREFÁCIO 


			 


			“Nossos passos vêm de longe...” Tenho ouvido muito essa frase recentemente. Em momentos históricos difíceis como o que vivemos atualmente no Brasil, quando há reais riscos de retrocessos e ataques do próprio poder estabelecido pelo voto popular a direitos conquistados em áreas sensíveis da sociedade, mais do que nunca, conhecer as histórias das lutas sociais por igualdade e por direitos me parece fundamental para (re)existirmos em sociedade. Avançamos, por exemplo, na luta contra o racismo no Brasil, especialmente a partir de 1988. As conquistas obtidas pelo movimento negro no processo de construção da Constituição Federal de 1988 foram muito importantes para esse avanço alcançado. Muito em função das conquistas obtidas pela militância negra no país nos últimos 30 anos, a luta do movimento negro brasileiro contra o racismo e por melhores condições de vida para a população negra tem sido pesquisada como nunca, nos últimos anos. A pesquisa de doutoramento de Mírian Garrido, que dá base a este livro, é um exemplo nesse sentido e traz uma contribuição bem-vinda à crescente historiografia sobre as lutas antirracistas no Brasil.


			Mírian trabalhou muito bem! Articulando rica bibliografia a fontes orais produzidas por outros pesquisadores por meio de entrevistas com militantes negros, desde os anos 1980 e especialmente nos anos 2000, conseguiu realizar uma revisão bibliográfica sobre a questão racial no Brasil e produzir reflexões interessantes sobre a luta antirracista a partir dos anos 1970, em nosso país. Mas, a meu ver, a principal contribuição do livro que você tem em mãos diz respeito às análises realizadas pela autora sobre os discursos e demandas apresentados à sociedade pelo movimento negro durante a Assembleia Nacional Constituinte, criada em 1986. Mírian trabalhou com documentos históricos como as transcrições dos debates realizados nas audiências públicas em subcomissões criadas na Assembleia Nacional Constituinte, especialmente na subcomissão intitulada “Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias”. As audiências públicas nas subcomissões foram espaços fundamentais para a discussão e elaboração do texto constitucional, entre 1987 e 1988. E a participação do movimento negro naqueles espaços, representado ali por militantes negros como Lélia Gonzalez, Joel Rufino dos Santos e Helena Teodoro, entre outros, foi fundamental para tornar possíveis as conquistas alcançadas naquele processo de elaboração da nossa Constituição Federal, chamada por muitos de “Cidadã”. Mírian historiciza esse processo com qualidade acadêmica e competência, apresentando o protagonismo do movimento negro em debates realizados na Assembleia Nacional Constituinte. 


			Certamente “nossos passos vêm de longe...” Precisamos conhecer cada vez mais os passos e os passados da luta antirracista no Brasil. Outra frase que tenho lembrado, com frequência, é a seguinte: “... a pluralidade de passados torna plausível a pluralidade de futuros (Octavio Paz, em Os filhos de Barro)”. Que muitos outros trabalhos, como este, possam ajudar a apresentar à sociedade brasileira, com qualidade e competência, os passos e os passados da luta do movimento negro brasileiro e, com isso, quem sabe, poderemos nos inspirar para lutar ainda mais por um futuro diferente, sem racismo em nossa sociedade.


			 


			Amilcar A. Pereira  


			Abril de 2019













			APRESENTAÇÃO 


			 


			São densas as águas pelas quais a historiadora Mírian Garrido navegou. Compreender amplamente a formação e a atuação, da militância negra brasileira contemporânea, requer um esforço grande por reunir pessoas que tiveram diversas experiências e atuações, no ativismo político interseccionado com associativismo, que se fizeram presentes em um dos mais importantes períodos da história recente. A reorganização do movimento se deu em pleno auge da Ditadura Militar e norteou a criação de diversos coletivos que conseguiram garantir a participação na Constituinte. Não se pode esquecer que também, este corresponde ao período da reorganização dos movimentos sociais, de crises econômicas e fortalecimento da oposição ao regime. Mírian oportuniza com seu trabalho uma análise do crescimento e pluralização das práticas discursivas na qual as discussões ampliaram e popularizaram as discussões sobre raça, identidade e representatividade. Muito deste debate tornou-se fonte na construção das políticas de valorização da história e cultura negra concretizadas na Lei 10.639/03.


			Neste sentido, a recuperação deste processo histórico se faz oportuna para entender a construção das políticas públicas que se desenrolaram nas últimas décadas, no Brasil. Cenário de uma grande mobilização e desenvolvimento de um processo democrático que oportunizou acesso e voz a diversos grupos que fazem parte da sociedade brasileira e eram pouco ou quase nunca contemplados. Falo dos movimentos populares que lutam pela igualdade e acesso pleno a cidadania como direito a voto, a educação, a alimentação e expressão entre outros elementos constituintes da cidadania. No bojo desta luta, os negros e afrodescendentes conseguiram diversas conquistas como reconhecimento de sua história junto aos currículos escolares de todos os níveis, o reconhecimento dos direitos sobre a terra que habitaram secularmente os remanescentes de quilombos, políticas de geração de renda à população, acesso ao ensino público universitário com ações afirmativas, reconhecimento da religiosidade afro-brasileira. Por outro lado, os ganhos obtidos não conseguiram transformar as políticas públicas em políticas de Estado, assim posturas refratárias e disputas feitas por parte de dirigentes conservadores, têm questionado a importância destas ações como formas de ampliar o maior acesso à cidadania. A publicação do livro é oportuna, pois, vem ao encontro deste momento de avanços conservadores e permite-nos entender a história desta luta por basear-se em pesquisa sólida e intensa, na qual podemos compreender embates e sujeitos deste processo. 


			 


			Lucia Helena Oliveira Silva


			Abril de 2019













			INTRODUÇÃO


			 


			No dia 28 de agosto de 2014, o Santos Futebol Clube se preparava para um jogo decisivo contra o Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense pelas semifinais da Copa do Brasil, segundo maior torneio esportivo do país. Na noite fria da capital gaúcha, caminhava para defender o gol do time do litoral o paulista Mário Lúcio Duarte Costa, mais conhecido como Aranha. As grandes defesas efetuadas pelo goleiro alvinegro, ao longo do jogo, e o resultado final da partida, vencida pelo Santos por dois a zero, porém, tornaram-se secundários no noticiário nacional. Aos quinze minutos de partida do segundo tempo, os torcedores gremistas passaram a ofender o goleiro santista, ao som de “preto fedido” e barulhos que imitavam macacos. A imagem que correu o Brasil foi de uma jovem loira gritando “preto” e “macaco”, ofuscando a noite brilhante do goleiro. 


			São Paulo, 8 de janeiro de 2016, uma jovem usuária do transporte metropolitano da capital postou em uma rede social a seguinte mensagem “Nada contra, mas na estação do Brás abrem a porta da senzala, sou o contraste do vagão!”. De pele pouco pigmentada e cabelos claros, a moça expressava seu sentimento de superioridade textualmente e em foto que acompanhava a publicação. O post popularizou e a moça recebeu várias críticas, das quais buscou se eximir respondendo com o seguinte texto “Gente eu não sou racista, fiz um comentário apenas. Tenho familiares negros e amigos. Já até apaguei o mal-entendido”. 


			Em 29 de maio de 2016, uma senhora entrou no supermercado Zona Sul, na região do Leblon, Rio de Janeiro. Na fila do caixa, pediu ao gerente da loja ir buscar um artigo que havia esquecido. A recusa do funcionário despertou a ira da senhora que passou a insultá-lo com a frase “volta para sua senzala” e “você é de quilombo”. A polícia foi chamada no local quando os outros clientes e alguns funcionários passaram a cantar em coro “racista” e ameaçar verbalmente a senhora. Em sua defesa, a senhora em questão afirmou que estava exaltando os negros, afinal “Olhem as senzalas das telas de Debret” e o quilombo seria uma referência à Zumbi “ícone da resistência negra”, em suas palavras.2 


			Essas notícias não configuram uma excepcionalidade. No país da democracia racial, que somente reconheceu, oficialmente, a multiplicidade de culturas e etnias formadoras do povo brasileiro em 1988 na Constituição Federal – art. 242, § 1 –, a discriminação racial tende a ser naturalizada e justificada como mal-entendido, apenas um momento de irracionalidade. Pode o racismo não ser um fenômeno novo na sociedade brasileira, mas a repercussão negativa para aquele que profere – ao menos aos que ganham notoriedade – e a reação de denúncia legal das vítimas são fenômenos recentes e que têm se ampliado significativamente. Ainda que permaneça o ocultamento dos agressores, desta feita, as reportagens mencionadas tendem a ocultar os nomes destes e enfatizar o dos agredidos.


			Essa realidade só foi possível com a criminalização do racismo – e atuação de entidades negras em prol da conscientização dos direitos existentes e denúncias –, o que ocorreu com a Constituição Federal de 1988. Contudo, longe de ser um dispositivo legal concedido ao segmento negro da sociedade, assim como as demais normativas presentes na Carta Magna referentes à população negra e as posteriores a 1988, foram leis conquistadas pelo movimento negro contemporâneo.3


			Compreender o protagonismo de homens e mulheres negras nesse processo, bem como apreender como as demandas elencadas por eles foram objeto de políticas públicas, é o objetivo do esforço efetivado nesse livro e a forma de apreender esse fenômeno se deu pela análise de entrevistas e biografias de militantes,4 das Atas das Reuniões da Constituinte em que militantes expuseram suas demandas, somadas à leitura de legislações concernentes, e à compreensão da literatura acadêmica referente à temática.


			Para Clóvis Moura (1983, p. 143):


			O negro brasileiro foi sempre um organizador. Durante o período no qual perdurou o regime escravista, e, posteriormente, quando se iniciou – após Abolição – o seu processo de marginalização, ele se manteve organizado, com organizações frágeis e um tanto desarticuladas, mas sempre constantes: quilombos, confrarias religiosas, irmandades, cantos na Bahia, grupos religiosos como o candomblé, terreiros de xangô e mesmo de umbanda, mais recentemente [...] Em toda a nossa história social vemos o negro se organizando, procurando um reencontro com as suas origens étnicas e lutando, através dessas organizações, para não ser destruído social, cultural, e biologicamente. 


			Porém, uma historiografia que se ocupasse do indivíduo – aqui seja ele o escravizado ou o trabalhador livre, branco – inexistiu como preocupação acadêmica até os anos 1980. As motivações não são exclusivamente de cunho racista, o fato deriva também de fenômenos inerentes à própria história.


			Maria Helena Capelato (2010 [1998]),5 por exemplo, ao explanar sobre as formas de interpretação existentes sobre o populismo, afirma que até a proximidade dos anos 1980 tendia-se a focar o processo histórico mais geral,


			[as narrativas] apontavam para a fragilidade da inconsciência da classe trabalhadora e da classe burguesa, privilegiando o Estado como sujeito do processo histórico. (Capelato, 2010 [1998], p. 187)


			Sendo a alteração dessa prática originária de uma nova historiografia que “propõe um caminho inverso: privilegia as particularidades nacionais e os recortes específicos” (Capelato, 2010 [1998], p. 184).


			Considerações semelhantes podem ser apreendidas no campo dos estudos da escravidão. Para os historiadores das décadas de 1950 até 1970, a ênfase recai ou na introdução (ou não) do negro ao mundo capitalista, para o qual o nome central dessa interpretação é Florestan Fernandes, ou no modo de produção escravista, caso de Jacob Gorender. Pelas fontes que se levantavam a época, as interpretações que se utilizavam e as concepções de história que se tinham, não fazia sentido pensar a escravidão da perspectiva do escravizado – termo que inclusive não se utilizava no período, pois deriva de uma interpretação recente do indivíduo que está numa situação de escravidão, ou seja, foi submetido a um regime. 


			Assim, nos anos 1980, a adoção de novas fontes, como os estudos de processos crimes que tratam o cotidiano escravista, bem como uma nova perspectiva histórica, na qual é possível um protagonismo do escravizado, sem negar a existência de conflitos naquele universo, favorece uma nova produção histórica na qual escravizados e, posteriormente, libertos e ex-escravizados, são apresentados como agentes históricos6, ainda que as mudanças sejam acompanhadas de intenso debate, como sintetizado por Suely Robles Queirós (2010).


			O fenômeno – multiplicação dos atores históricos em substituição de um Estado ou estrutura econômica que tudo decide – seria fruto de algo que nas análises aqui apresentadas interessa sobremaneira. Uma nova história política que se coloca como reação à ênfase no estrutural como definidor do processo histórico, bem como nos enfoques deterministas que, no limite, acabam por omitir liberdades de escolha e a ação dos sujeitos da história. Aspecto político, que já havia estado no descaso, experimenta uma espantosa volta da fortuna, como expressa o historiador René Rémond. 


			“Como se todo avanço devesse ser pago com algum abandono, duradouro ou passageiro, e o espírito só pudesse progredir rejeitando a herança da geração anterior” (Rémond, 2003[1988], p. 14), a história dos fatos políticos havia sido relegada ao ostracismo, em prol do desenvolvimento da história econômica e social. Contudo, o retorno do político se faz amparado em novas interpretações. Não se trata mais de uma história realizada à sombra de soberanos do Antigo Regime e que, por não abranger como objeto comportamentos coletivos e ser símbolo da história factual, narrativa e linear, teve sua relevância científica negada.


			O que está em pauta agora é um político que acompanhou o alargamento das obrigações do Estado e assistiu a proximidade de organizações que não possuem originalmente funções políticas (Remond, 2003, p. 23-4), a meu ver, caso do movimento negro no Brasil. Portanto, o Estado sofreu uma ampliação de seu sentido. Como o historiador francês aponta, ele não só representa o grau máximo da organização política, como é, também, foco central das competições, instrumento das classes dominantes, e assim, as iniciativas dos poderes públicos e as decisões do governo são expressão das relações de força (Rémond, 2003, p. 20). Segundo René Rémond, o aumento das atribuições do Estado também teria contribuído para “reintegrar” os fenômenos dessa ordem ao espaço da preocupação histórica.


			À medida que os poderes públicos eram levados a legislar, regulamentar, subvencionar, controlar a produção, a construção de moradias, a assistência social, a saúde pública, a difusão da cultura, esses setores passaram, uns após os outros, para os domínios da história política. [...] A prova disso [que o político se refere a verdadeira realidade] está na atração cada vez maior que a política e as relações com o poder exercem sobre agrupamentos cuja finalidade primeira não era, contudo, política: associações de todos os tipos, organizações socioprofissionais, sindicatos e igrejas, que não podem ignorar a política. (Rémond, 2003, p. 24)


			Está em pauta uma ressignificação da história política, assim: 


			Abraçando os números, trabalhando na duração, apoderando-se dos fenômenos mais globais, procurando nas profundezas da memória coletiva, ou do inconsciente, as raízes das convicções e as origens dos comportamentos, a história política escreveu uma revolução completa. (Rémond, 2003, p. 36)


			Não apenas as mudanças do ofício – teóricas e metodológicas – contaram para a alteração do produto histórico. No caso brasileiro, soma-se a esse cenário a organização dos movimentos sociais ocorrida nos anos finais da Ditadura Civil Militar7, indicando, no campo da experiência, que as interpretações dos fenômenos históricos não poderiam mais se omitir diante do protagonismo que esses indivíduos assumiram no processo de crítica do Estado. Esses indivíduos tornaram-se atores políticos, isto é, mesmo sem ocupar cargos eletivos, esses homens e mulheres se articulavam para agir na esfera do poder político e ter suas demandas reconhecidas como legítimas. 


			O livro que se apresenta encontra-se exatamente no cruzamento desses fenômenos, ou seja, na mudança do campo científico e na ampliação dos agentes que influem no processo histórico dentro da narrativa. Elege a articulação dos negros brasileiros nos anos 1970 em entidades e busca compreender as visões de mundo desses indivíduos e, consequentemente, suas estratégias para alcançar suas demandas, dessa maneira, toma o protagonismo de um grupo, até então marginal na história, e apreende ele como ator político.


			O esforço busca, ainda, responder quais foram as estratégias do movimento negro para verem suas propostas efetivadas e em que medida essas visões de mundo dos militantes foram apreendidas (ou não) pelo universo político e se configuraram em políticas públicas, tomando por momento significativo a elaboração da Constituição Federal de 1988.


			Para tal, biografias, entrevistas, documentos produzidos por entidades do movimento negro, atas que registraram a participação dos militantes na elaboração da Constituinte, legislações e normativas do Estado e trabalhos acadêmicos formaram o corpo documental. Originalmente apresentado como tese de doutorado, o presente texto teve sua cronologia alterada e discussões revistas, o objetivo é apresentar ao leitor o que se considerou mais significativo.


			O livro foi dividido em quatro partes. Na primeira, contextualizo os conceitos raça, racismo e antirracismo, essenciais dentro do escopo que se delineia. No segundo capítulo tomo como objetivo explorar o surgimento do movimento negro contemporâneo, para, em seguida, terceira parte, apresentar a atuação desses militantes durante o processo da elaboração da Constituição Federal de 1988. Na última parte, analiso os documentos produzidos pelos deputados e senadores constituintes, bem como a redação final da Carta Magna. 


			A análise da atuação de militantes e desses documentos permite observar o sucesso ou não das demandas sociais no espaço eleito para apreensão. A trajetória permitirá apreender o crescimento da visibilidade do movimento negro e as conquistas derivadas de sua intensa atuação política. 


			O título do livro toma de empréstimo o termo “afro-brasileiro”, pois pensa na longa trajetória da discussão sobre raça no espaço político, militante e acadêmico, ainda que a adoção do termo pelas militâncias negras tenha ocorrido somente nas reuniões que antecederam a III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, realizada em 2001 em Durban, África do Sul (Edna Roland apud Alberti; Pereira, 2007, p. 381). No mais, o livro evidencia o uso recorrente do termo “negro” por parte dos ativistas para autoidentificação, ao que se interpreta como forma de usar uma palavra historicamente depreciativa, tornando-a produtora de sentidos positivos e respaldando a luta como histórica e culturalmente justificada.




			Notas


				

					2. Conferir: G1 – Mulher é presa suspeita de injúria racial em supermercado do Rio. Disponível em: <https://glo.bo/2GguWd3>. Acesso em: 04 jun. 2016; Racismo contra Aranha: goleiro do Santos é vítima na Arena do Grêmio. Disponível em: <http://bit.ly/2HWTGbV>. Acesso em: 04 jun. 2016; Jovem é alvo de críticas após frases racistas nas redes sociais. Disponível em: <http://bit.ly/2SFB0Sg>. Acesso em: 04 jun. 2016.


				


				

					3. O uso do termo movimento negro no singular foi adotado na mesma perspectiva indicada pelo historiador e especialista do tema, Amilcar Araújo Pereira, segundo o qual “as lideranças e os militantes desse movimento social se autodenominam e são denominados majoritariamente como militantes do ‘movimento negro’, no singular. Sendo assim, adotei neste trabalho o termo no singular, inclusive tendo em vista o respeito à forma como as próprias lideranças entrevistadas se reconhecem e também o respeito à sua perspectiva política de busca por alguma ‘unidade’ dentro da pluralidade que é o movimento” (2013, p. 111, grifos do autor). Quando o escrito fizer referência a uma entidade ou grupo organizado do movimento negro, seu nome aparecerá em maiúscula.


				


				

					4. Ressente-se no Brasil, ainda, a falta de um centro de guarda e manutenção da memória de militantes negros, o fato se expressa na dificuldade de encontrar documentos produzidos por entidades, bem como relatos das trajetórias dos indivíduos ligados à luta contra o racismo, ainda que o cenário venha mudando, gradativamente, reflexo da atuação dessa militância e o destaque que tem ganho no debate nacional. O fator implica para essa pesquisa na necessidade de recorrer acervos pessoais de militantes, bem como as produções existentes sobre eles, ainda que isso resulte na seleção das trajetórias daqueles que ocuparam posição de destaque e/ou liderança dentro do movimento.


				


				

					5. Ao longo do livro, quando a data de produção do texto for fundamental para compreensão de sua historicidade, apresenta-se a informação da edição analisada, ao lado da primeira edição em colchetes.


				


				

					6. Em geral, novas explicações para fenômenos já analisados no campo científico quando ocorrem são acompanhadas de críticas ou disputas, logo, não configuram uma exclusividade da explicação histórica. Posto isto, o processo de alargamento das explicações sobre o mundo escravista e pós-abolição no Brasil foi marcado por discussões entre historiadores que, inclusive, ultrapassaram os muros da universidade e encontraram espaço nos periódicos nacionais, como na escrita de Sidney Chalhoub e Jacob Gorender (ver Folha de São Paulo dos dias 24 de novembro, Caderno Letras H-7 “Jacob Gorender põe etiquetas nos historiadores” e 15 de dezembro de 1990, Caderno Letras F-2 “Como era bom ser escravo no Brasil”).


				


				

					7. Ao longo do trabalho adotou-se o termo Ditadura Cívico-Militar, Ditadura civil militar, ou simplesmente Ditadura. A opção está amparada na concepção de que se tratava a ditadura (1964-1985) de uma aliança de diferentes setores, não exclusivamente militar. Como indica o historiador Daniel Aarão Reis “O golpe que instaurou a ditadura em 1964 exprimiu uma heterogênea aliança, reunindo líderes políticos, empresariais e religiosos, civis e militares, elites sociais e segmentos populares” (2014, p. 85), a aglomeração de setores díspares era resultado do “medo de reformas, revolucionárias”. 


				









			Capítulo 1


			PARA COMPREENDER A QUESTÃO DE RAÇA, RACISMO E ANTIRRACISMO


			 


			Ao eleger como objeto de estudo questões inerentes às relações raciais brasileiras, alguns elementos iniciais são indispensáveis de apresentação. Seguindo essa premissa, o capítulo que abre o livro busca primeiro situar o leitor nos conceitos de raça, racismo e antirracismo, indicando a superação de uma visão que associa preterimento racial como problema social.


			O entendimento desses conceitos auxilia, também, na compreensão do universo simbólico em que estão inseridos os militantes, os políticos e os pesquisadores que se debruçam sobre a desigualdade racial brasileira, por muitos ainda interpretada como “social”. Trata-se de um esforço de síntese, mas que está longe de pretender criar a ilusão de que essas ideias não sofriam disputas, continuidades e reveses mesmo na época de suas produções e divulgações.


			1. Definição de raça, racimo e antirracismo


			Historicamente, é quase unânime que a categoria raça não existia dentro do mundo grego e romano – para nos atermos ao que se convencionou denominar de Ocidente. Para os helênicos, bárbaro era todo aquele que não vivia no mundo grego da pólis, sendo essa mais que uma cidade-estado, mas um conjunto de crenças, valores e costumes que eram partilhados entre os diferentes gregos. De forma semelhante, os romanos atribuíam aos bárbaros aquilo que não era romano ou grego, cultura a qual valorizavam e se sentiam em parte herdeiros. Mas isso não impedia o contato e trocas comerciais e simbólicas com esses tidos como diferentes.


			Segundo George Fredrickson (2004), até o século XV, o pouco contato com os povos subsaarianos legou às manifestações artísticas e literárias europeias a imagem de um povo exótico que oscilava do monstruoso ao santo e heroico. Havia, no imaginário do final da Idade Média, associações positivas relacionadas ao negro: Prestes João seria o primeiro monarca não europeu que se juntou aos cristãos no combate ao Islão; gradualmente, um dos reis magos era modificado como sendo de tez negra; e São Maurício, representado como um santo negro, especialmente em terras germânicas. Mesmo que sejam fenômenos superficiais, não configuram uma longa permanência, servem, segundo Fredrickson (2004, p. 30), para colocar em pauta a não existência prévia da distinção de cor, isto é:


			serve para enfraquecer o argumento segundo o qual os europeus eram fortemente preconceituosos contra os negros, antes do início do tráfico de escravos, tendo o racismo baseado na cor de pele precedido a escravidão. 


			O conceito moderno de raça como grupos humanos com características que os distingue e os permite ser classificados teve origem no século XVIII. O Iluminismo, e sua necessidade de amparo na razão para as explicações dos acontecimentos vividos, auxiliaram no desenvolvimento dessa nova forma de interpretar a existência de diferenças físicas e hábitos entre os indivíduos. Naturalistas como Carl Linnaeus e Johann Friedrich Blumenbach se debruçaram na comprovação da existência de raças distintas, mas não obrigatoriamente a hierarquização delas, mais do que isso, para Fredrickson (2004) e Hofbauer (2006), os esforços desses e de outros etnógrafos, do mesmo período, retiravam as discussões do universo religioso para inserir o homem e sua compreensão no mundo da natureza. 


			Contudo, a trajetória dessa linha de pensamento culminou na hierarquização dos tipos de raça, legando ao universo eurocêntrico a escala mais alta dessa classificação. Afinal, diante das conquistas dos direitos universais e discussões sobre igualdade dos homens –, advindas, por exemplo, com a independência estadunidense ou a Revolução Francesa – explicar a coexistência da exploração da mão de obra e a servidão tornava necessário comprovar que a raça humana teria níveis diferentes de humanidade. Válido lembrar, também, que ascendia entre os séculos XIX e XX, o ideal de progresso advindo das melhoras das forças de produção, a formação e a burocratização dos Estados nacionais. Esses fatores, sem dúvida, favoreceram a existência de um mundo representado em estágios diferentes de evolução, cujo objetivo principal era chegar ao estágio de maior desenvolvimento, identificado como europeu. Como sumarizado:


			A “história humana” era entendida, nessa perspectiva, como um aprimoramento gradual ou como um movimento do mais simples ao mais complexo [...] tornava-se possível inserir os vários grupos humanos em estágios hierarquizados de um modelo evolutivo que determinava a direção e o destino do desenvolvimento. (Hofbauer, 2006, p. 133)


			No século XX, ampliou-se a cientificidade dessa hierarquização das raças inspiradas naquilo que se convencionou chamar de darwinismo social. Inspirada na interpretação de Charles Darwin8 de que a evolução é marcada pela capacidade dos mais aptos de superar os obstáculos, o darwinismo social admitiu como certo a superioridade de determinadas raças sobre as outras e a tendência desses superiores de submeter às demais. 


			Constituído dessa forma, o conceito de raça que possibilitou a noção de divisão e hierarquização gerou, intrinsecamente, o conceito de racismo, compreendido como atitudes e conjunto de crenças, perceptível, também, em práticas, ações e instituições que lhe dão forma e o valida, embora o termo racismo tenha aparecido no século XX, em especial, com a ascensão do nazismo e a crença da superioridade alemã (Hofbauer, 2006, p. 216). Segue a definição de racismo de Fredrickson (2004, p. 16):


			A minha teoria ou concepção de racismo tem, portanto, dois componentes: diferença e poder. Tem origem num preconceito que “os” considera diferentes de “nós” de maneira permanente e inultrapassável. Este sentimento de diferença fornece um motivo ou uma base racional para que possamos usar a nossa vantagem em termos de poder para tratar o Outro etno-racial de maneiras que consideraríamos cruéis ou injustas se fossem aplicadas a membros do nosso próprio grupo. 


			Logo, a coexistência na mesma sociedade só é possível na base da dominação e subordinação, assim como historicamente procederam diversas nações, sendo considerado o clímax do uso do racismo como instrumento de subordinação: a segregação racial dos Estados Unidos9; o apartheid da África do Sul; e a Alemanha nazista.


			Essas discussões ainda sofreram influência de Franz Boas, acadêmico que produziu suas pesquisas na virada do século XIX para o XX, cuja preocupação não estava relacionada exatamente à comprovação ou não da existência de raças, mas ao combate do conceito de raças superiores. Embora a essencialização da noção de raças tenha maior influência acadêmico-social, Boas é de grande valia, em especial, ao alargar a noção de cultura, compreendida por ele como plural, que engloba reações e ações mentais e físicas que caracterizam o comportamento humano e que formam grupos que interagem num dado ambiente (não exclusivamente físico).


			Para o geneticista Albert Jacquard (1978), em Éloge de la différence: la genetique et les hommes, cujo texto aborda os avanços na área de genética e a leitura associada a essa área, a discussão sobre raça tratou-se durante muito tempo de interpretações novas, mas com velhos conceitos. Isto é, objetivando uma hierarquização racial amparada, agora, nos estudos da genética. O que o estudo dele busca é a compreensão da multiplicidade de caracteres que envolvem a genética e a impossibilidade de hierarquizações de tipos humanos, só possíveis no âmbito da construção social. Para ele, a definição de raça e racismo está assim estabelecida:


			- um evoca as pesquisas científicas, a priore legítimas, baseadas sobre dados objetivos: o objetivo é desenvolver métodos de classificação dos indivíduos permitindo eventualmente a definição de grupos, as “raças”, relativamente homogêneas;


			- o outro evoca uma atitude de espírito, necessariamente subjetiva, trata-se de comparar as diversas raças e atribuir um “valor” a cada uma e estabelecer uma hierarquia. (Jacquard, 1978, p. 82)10


			Dessa forma, raça está amparada em conhecimento científico e, eventualmente, permitiria definir grupos, ao passo que o racismo evocaria uma “atitude de espírito”, estando no campo da subjetividade, tratar-se-ia de uma necessidade de atribuir valor às raças e hierarquizá-las. Como geneticista, o acadêmico possibilita pensar como dentro da própria construção do conhecimento biológico, apreende-se seu uso em estruturas sociais-culturais, ao que Jacquard parece não concordar. Para ele, geneticamente, seria impossível distinguir grupos humanos totalmente separados biologicamente, tornando inviável a concretização daquilo que definiu como raça ou racismo.


			Numa perspectiva mais recente, Stuart Hall (2003, p. 76-77) sintetiza uma nova apreensão de raça:


			Raça é uma construção política e social. É a categoria discursiva em torno da qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de exploração e de exclusão – ou seja o racismo.


			Para o jamaicano, que viveu no Reino Unido desde 1951, o conceito de raça é móvel e está relacionado a outras categorias, tal como a experiência individual. 


			Por sua vez, o sociólogo brasileiro especialista em relações raciais no Brasil, Antonio Sérgio Guimarães (1999, p. 64), defende a concepção de raça como categoria de análise e define:


			Pois bem, é justo aí que aparece a necessidade de teorizar as “raças” como elas são, ou seja, constructos sociais, formas de identidade baseadas numa ideia biológica errônea, mas socialmente eficaz para construir, manter e reproduzir diferenças e privilégios. Se as raças não existem num sentido estrito e realista de ciência, ou seja, se não são um fato no mundo físico, elas existem contudo, de modo pleno, no mundo social, produtos de formas de classificar que orientam as ações humanas.


			E, Michael Hanchard (2001, [1994], p. 30), brasilianista que se debruçou sobre as relações raciais no país, define:


			O termo raça, tal como é usado neste estudo, refere-se ao emprego de diferenças fenotípicas como símbolos de distinções sociais. Os significados e as categorias raciais são construídos em termos sociais, e não biológicos. Esses símbolos, significados e práticas materiais distinguem sujeitos dominantes e subordinados, de acordo com suas categorizações raciais. A raça, sob este aspecto, é não apenas um marcador de diferença fenotípica, mas também um status, da classe e do poder político. Nesse sentido as relações raciais são também relações de poder.


			Mesmo que Boas, Jacquard, dentre outros pesquisadores tenham questionado a hierarquização das raças cientificamente, a influência desse pensamento transformada em ações e representações do real marcam as sociedades desde sua formulação. O racismo, portanto, mesmo que não mais amparado cientificamente – e a direita política bem sabe se aproveitar disso como um contra discurso para o antirracismo, a exemplo de Ali Kamel11 e seu livro Não somos racistas –, ainda se faz presente em atitudes e ações que determinam o preterimento e subordinação de um grupo por outro. 


			É nesse sentido que surge o termo antirracismo, compreendido como ações contrárias à tendência histórica de apartar um grupo racial dos âmbitos considerados destinados ao grupo superior.


			Diante das diferentes formas de interpretar raça, é interessante observar como as militâncias (re)interpretam o conceito. A Carta de Princípios do Movimento Negro Unificado12 definia negros pela perspectiva fenotípica,


			NÓS, membros da população negra brasileira – entendendo como negro todo aquele que possui na cor da pele, no rosto ou nos cabelos, sinais característicos dessa raça –[...]. (Gonzalez, 1982, p. 65)


			inclusive porque é, em especial, no âmbito das características do fenótipo que emergem ações discriminatórias. 


			Leituras mais recentes, porém, assumem:


			cheguei a conclusão de que as pessoas se constituem por meio do seu corpo humano, que é formado pela conjunção do corpo físico que vemos e tocamos e pela consciência. Dizendo de outra maneira, nossos corpos incluem a constituição física, a inteligência, a espiritualidade, as emoções, os sentimentos, as instituições. (Silva, 2005, p. 41) 


			Trata-se, nesse caso, de Petronilha Silva, relatora do Parecer CNE/CP n.3/2004 que dá origem às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, derivada da aprovação da Lei 10.639/2003.13


			Muitos militantes negros sabem que, geneticamente, os indivíduos não podem ser divididos em grupos raciais distintos e hierárquicos, mas empregam o termo tão vivamente utilizado durante muito tempo – e que possui forte apelo no imaginário coletivo – para alavancar suas demandas. Portanto, sabem que raça é um elemento construído histórica e socialmente, mas o utilizam como elemento de discurso para lutar contra o racismo por ele gerado, quando raça significava, academicamente, grupos distintos, e assim estabeleceu-se o favorecimento de um grupo (brancos) em detrimento de outro (negros e mestiços pigmentados), formando-se, portanto, uma batalha antirracista.


			2. Considerações sobre raça e racismo no Brasil


			As discussões traçadas até o momento referem-se à construção do conceito de raça e racismo, em especial, na Europa e nos Estados Unidos. Essas teorias foram apreendidas pela elite brasileira, ora por sua eficácia na dominação imposta pela escravidão, ora por sua influência na formação dos quadros profissionais. Creio que não se trata unicamente de “importar gentes e idéias durante toda a sua história” (Fry, 2005, p. 207) como afirma negativamente Peter Fry sobre o Brasil, inclusive porque comungo da noção que ideias nunca são transportadas de forma fechada em seus significados, mas reinterpretadas e adaptadas às novas realidades. Dessa maneira, o subtítulo que aqui se apresenta busca mostrar como essas teorias foram repensadas e postas em prática no Brasil, partindo do princípio que não se trata da simples transposição de ideias, afinal, essas são sempre redefinidas, por vezes criticadas, e ganham, dessa forma, características distintas das concepções originais de acordo com as realidades locais e, no Brasil, isso não foi diferente, caso do darwinismo social.14


			A formação da colônia portuguesa na América se estruturou no uso da mão de obra escravizada trazida do continente africano. Mesmo ciente da existência de trabalhadores livres, não podemos negar que foi no uso do escravizado que a metrópole sustentou um rico comércio de pessoas e erigiu sua colônia. Nesse contexto de dominação e legalização do africano escravizado como força de trabalho, durante o período em que existiu a escravidão – instituição referendada na legalidade jurídica –, o indivíduo negro tinha sua situação legitimada e cômoda às elites coloniais e metropolitanas. O “problema negro” surge apenas com a proximidade do processo que culminaria na abolição da escravatura.
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